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Art. 1- - Pica, criada a Assessoria Jurídico-Administrativa- det Cê,raara.
I  Municipal de Oaclioeiro de Itapemirim.

Art. 22 - Pica, criado e inclui do no quadro do funcionalismo público
municipal um cargo de Assessor Jurídico-Administia.tivo da
Câman'a Municipa.1, de provimento mediante contrato de dura-
çã.0. e renova.çã.0 anunl, a. ser ocupando por a.dvoga.do militan-

. te ou por tácnico de adminétra-ção com maiis de cinco (5)
anos de prática profissional.

I

§ único - A remunera.ção do Assessor Jurídico-Administrativo da Ga^ma.- ■
ra ^'j-unicipa.l será equivalente à. do Consultor Jurídico da

. Prefeitura. Municipal.

Àrt. 32 - Caberá ao Assessor Jurídico-Administrativo dar- assistência
A C.âma.ra e a seus membros na ela.boração e estudos de proge

^  tos, mensa.gens ou quansquer proposições, e na lavratura ou
forre cimento de. parecer es,.

■ -<1
*  Art., 42 - Esta lei. entrará em vigor a partir de 12 de janeiro de 1963
''j devendo ser c nsigna,da a verba necessária a '.neu cumprimento

no Orçanento Municipal.

Art. 52 - ■Revoga.m-se a,s disposições em contrário.

Sala das cessões, 6 de setembro de 1962.

Peusdedit EaptisTa- pelo PSB .

J us t i f i c a.t i va.

A câmara. Municipail é o drgáo do Poder Legis.Lativo no Muni
cípio. Formada de elementos das ma.is diversas origens e níveis de ins
trução e de coniiecientes é obvio que não é ela obrigada, a ter em seu
seio represententes do povo que disponiia.m de coniiecimentes jui-ídicos,
administrativos, financeiros e outros especializados capanes de evitar-
Que o órgão vcniia. a la.borar em erros e fai-jlias em sua.s decisoe». C pie—
sente projeto visa a. fornececer —Ere o meio necessário pa.ia cobrir a fo,
Iba. existente em aua.se todos os .Legislativos municipa.is e d-a.—Ibe pode_
res para manter a.lguém ca.pa.z de dar-lbe a. assistência profissiona.l e a.
orientação de que possa carecer, O regulamento dêsse serviço poaeiá,
ser eleborado posteriormente, por ocasião da lavratui^a do contrato ^a
ser firmado e o projeto ainda, pxotege a. Cãme.ra contra. qus.isquer proxis-
sio:ia.is que não a. sirve.m Dem.

Seu estudo, análise e aprovação entregamos às mãos de nossoi
compaiilieiros de Câmc^l'a.



CSETIFIGO, en cumpri ento do ar'tigo 63 do líegl-

mento Interno, de que nesta data foram dlstri -

buidas cdplas do presente projeto aos Senhores-

Veree.dores.

Gaciioeiro de Itaoemirim, 13 de set mbro de 19 62.

oecretario.
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Aguarde-se o prazo r'-gimo;nta,l pej:'a a,presentação

de emenda,s.

Data supra.

J/i/- i / ü/ii i-l-s-

Decorrido o prazo regimeniai,

nenhuma emenda fci apresentada.

Ua,..
SE CH^iTÁHI O

I

V

Â COMínSííO üo^MSTrrUIÇáO,
JUlÍTU/A ii Líühtdyil^

SqM das

ÍSICA DO DEBITE)

Ao veix-ador _p/ relat

Presidente da G. G.J e R .
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{^omissão de Constituição. Justiça e Redação

Projeto de lei .33/62

Parecer ■'

É funirão da amara, conforme rezada
lei 065, regulamentar os seus quadros de funcioná
rios, fixar-lhes proventoâ.,

O projeto teria de ser de resolução,
como o é, realmente. ,

Não temos nada a opor quanto a, cons
tituo i onalid8.de. ' ,

^  , Entretanto, julgamos, no.^mérito, que
a medida é ipoportuna? o:Qerosa e insuhsistente.

A nossa Gamara. líunicipal, pelo volume
de seu trabalho, conforme prova-o mandato, qqe estamos ,
entreg8.ndo, não necessita de aseessoria juridica.

Os fatos estão a provar isto.

Eis o nosso parecer.

Sala das SSssõèSjSO de Dezemhro de 1S62



ExmOo Sr. Presidente da Câcie.ra Municipal

DEUSPEDIT BA.PTISPA5vereador pelo Partido Socia.lista

Bra,sileiro coin assento nessa Câ,Hara-, tendo apresentado o projeto de -

lei de nS 33/62 e tendo ciiegado á. conclusão de que será inoperecite a

aprovação do mesmo,pede a. V. Exa, sua retira.da.,conforme permite o !§'

gimento Interno de nossa Câma,ra.o

E, S, 1.

Sa,la das Sessões,17 de dezembro de 1962
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